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Publicado no D.O.C. São Paulo, 49, Ano 65   Sexta-feira.

13 de Março de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.277, DE 12 DE MARÇO DE 2020

Revoga o Decreto nº 18.353, de 1º de novembro de 1982.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e à vista do que consta do processo administrativo nº 2015-0.012.909-3,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica revogado o Decreto nº 18.353, de 1º de novembro de 1982, que declarou de utilidade pública a entidade denominada AROUCA SÃO PAULO CLUBE.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 12 de março de 2020.
DECRETO Nº 59.278, DE 12 DE MARÇO DE 2020 Introduz alterações no Decreto nº 56.313, de 5 de agosto de 2015, que dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta para o fechamento financeiro e contábil, mensal e anual, e para a conformidade da execução orçamentária, bem como estabelece a forma de apresentação dos relatórios e demonstrativos decorrentes da execução orçamentária e financeira pelas entidades da Administração
Pública Indireta e pelos Fundos Municipais.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º O artigo 7º do Decreto nº 56.313, de 5 de agosto de 2015, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 7º ......................................................

§ 1º As memórias de cálculo previstas nos itens 2 e 3 do Anexo I deste decreto serão elaboradas de acordo com o disposto no artigo 4º, parágrafo único, da Instrução TCM nº 01/01, aprovada pela Resolução TCM nº 02/01, e alterações posteriores, ambas do Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

§ 2º Para cumprimento do contido no Anexo I deste decreto, as entidades citadas no “caput” deste artigo deverão observar, como data limite para fechamento mensal da receita orçamentária e dos movimentos financeiro e contábil, o 11º (décimo primeiro) dia útil do mês subsequente ao período em questão.

§ 3º Na hipótese de descumprimento do disposto no § 2º do “caput” deste artigo, o Departamento de Contadoria da Subsecretaria do Tesouro Municipal da Secretaria Municipal da Fazenda – SF/SUTEM/DECON fica autorizado a executar, no sistema único de execução orçamentária e financeira, os fechamentos necessários, mantida a responsabilidade exclusiva das entidades citadas no “caput” deste artigo pelos valores e movimentos registrados no sistema.

§ 4º Caso o fechamento seja realizado nos termos das disposições do § 3º do “caput” deste artigo, DECON deverá dar ciência ao Subsecretário do Tesouro Municipal, com vistas ao envio das informações pertinentes para acompanhamento pela Controladoria Geral do Município, bem como para que seja providenciado o encaminhamento do expediente às Pastas competentes, objetivando a apuração de responsabilidades.” (NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 12 de março de 2020.

DECRETO Nº 59.279, DE 12 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre a prorrogação da licença- -paternidade, instituída pela Lei nº 17.200, de 14 de outubro de 2019, e da licença parental de curta duração, instituída pelo Decreto 58.091, de 16 de fevereiro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º A licença-paternidade ou a licença parental de curta duração poderá ser prorrogada pelo prazo de 14 (catorze) dias, nos termos da Lei nº 17.200, de 14 de outubro de 2019, além dos dias estabelecidos, respectivamente, no “caput” do artigo 1º da Lei nº 10.726, de 8 de maio de 1989, e no artigo 4º do Decreto nº 58.091, de 16 de fevereiro de 2018, para fins de promoção dos cuidados na primeira infância e fortalecimento da parentalidade ativa.

Parágrafo único. No caso de criança, nascida ou adotada, com deficiência, a licença–paternidade ou a licença parental de curta duração poderão ser prorrogadas por 3 (três) meses, além dos dias estabelecidos, respectivamente, no “caput” do artigo 1º da Lei nº 10.726, de 1989, e no artigo 4º do Decreto nº 58.091, de 2018.

Art. 2º A prorrogação da licença-paternidade ou licença parental de curta duração somente será concedida ao servidor que:

I - no prazo de até 2 (dois) dias úteis após o início do período de gozo da licença-paternidade ou da licença parental de curta duração, apresentar:
a) requerimento padrão, a ser definido pela Secretaria Municipal de Gestão, na unidade de recursos humanos de sua lotação;

b) certificado de participação em programa ou atividade de orientação sobre parentalidade responsável, oferecido ou indicado pela Coordenadoria de Gestão de Pessoas da Secretaria Municipal de Gestão;

II - ao reassumir o exercício de suas funções, após o período de prorrogação, apresentar, na unidade de recursos humanos de sua lotação, o resultado da avaliação médico-pericial publicado pela Coordenação de Gestão de Saúde do Servidor da Secretaria Municipal de Gestão, no caso de criança, nascida ou adotada, com deficiência.

§ 1º No caso de nascimento de criança com menos de 37 (trinta e sete) semanas gestacionais, o requerimento e o certificado referidos no inciso I, alíneas “a” e “b” do “caput” deste artigo poderão ser apresentados em até 15 (quinze) dias a partir da data em que o servidor reassumir o exercício de suas funções.

§ 2º O programa ou atividade referido no inciso I, alínea “b” do “caput” deste artigo terá validade de 5 (cinco) anos para os fins deste decreto.

§ 3º O órgão referido no inciso II do “caput” deste artigo disciplinará sobre quais condições serão constituintes do conceito de criança com deficiência para os fins de concessão da prorrogação da licença-paternidade ou da licença parental preconizada no parágrafo único do artigo 1º deste decreto.

Art. 3º Também terá direito ao período de prorrogação, de que trata este decreto, o servidor cuja licença-paternidade ou licença parental de curta duração:

I – estava em curso na data da publicação da Lei nº 17.200, de 2019;

II – iniciou-se após a publicação da Lei nº 17.200, de 2019, mas antes da publicação deste decreto, ainda que já encerrada.

§ 1º A prorrogação prevista nos incisos I e II do “caput” deste artigo deverá ser requerida, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da publicação deste decreto.

§ 2º Nas hipóteses dos incisos I e II do “caput” deste artigo, o certificado referido no inciso I, alínea “b”, do “caput” do  artigo 2º deste decreto deverá ser apresentado em até 15 (quinze) dias, contados a partir da data que o servidor reassumir o exercício de suas funções, após a prorrogação, sem prejuízo, no caso de criança, nascida ou adotada, com deficiência, da observância do inciso II do “caput” do artigo 2º deste decreto.

Art. 4º Os períodos de prorrogação dispostos neste decreto serão considerados de efetivo exercício para todos os efeitos legais.

Art. 5º O descumprimento do disposto neste decreto acarretará a transformação do período de prorrogação da licença em faltas injustificadas, com o consequente desconto ou devolução dos vencimentos relativos ao período correspondente, sem prejuízo da eventual cominação das penalidades disciplinares cabíveis.

Art. 6º A Coordenadoria de Gestão de Pessoas da Secretaria Municipal de Gestão publicará instrumento informativo com formulários e outras ações necessárias, bem como deliberará sobre casos excepcionais não previstos neste decreto.

Art. 7º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

MALDE MARIA VILAS BÔAS, Secretária Municipal de Gestão

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 12 de março de 2020.

DECRETO Nº 59.280, DE 12 DE MARÇO DE 2020

Retifica os incisos III, IV e V do artigo 1º do Decreto nº 58.950, de 16 de setembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º Os incisos III, IV e V do artigo 1º do Decreto nº 58.950, de 16 de setembro de 2019, ficam retificados para que dos dispositivos constem as denominações oficiais dos logradouros, e não como constou:

“Art. 1º ......................................................

.........................................................................

III - Via de Pedestre Arinda Gomes de Lima, CODLOG 50.747-4, o logradouro identificado como Via de Circulação de Pedestre 1, que começa na agora denominada Rua Santo Domenes Donatão, a aproximadamente 320 metros além da Rua Salvador Dali, e termina a

aproximadamente 98 metros além do seu início, junto à Área Verde 4;

IV - Via de Pedestre Teruo Takasaki, CODLOG 50.748-2, o logradouro identificado como Via de Circulação de Pedestre 2, que começa na agora denominada Rua Santo Domenes Donatão, a aproximadamente 410 metros além da Rua Salvador Dali, e termina nesta última;

V - Via de Pedestre Carlos Augusto Belem Bastos, CODLOG 50.749-0, o logradouro identificado como Via de Circulação de Pedestre 3, que começa na agora denominada Rua Maria Aparecida de Jesus, a aproximadamente 290 metros além da Rua Davide Perez, e termina a aproximadamente 95 metros além do seu início, junto à Área Verde 3.”(NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 12 de março de 2020.
PORTARIAS

PORTARIA 317, DE 12 DE MARÇO DE 2020

Processo SEI nº 6016.2020/0018418-0

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

TORNAR INSUBSISTENTES:

1 - Portaria 249 – PREF, item 20, de 03 de março de 2020, publicada no DOC de 04 de março 2020, vaga 7132.

2 - Título de Nomeação 150 – PREF, item 26, de 03 de março de 2020, publicado no DOC de 04 de março de 2020, vaga 7132.

3 - Título de Nomeação 46 – PREF, itens 116, de 22 de janeiro de 2020, publicado no DOC de 23 de janeiro de 2020, vaga 5571.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
DESPACHOS DO PREFEITO

2011-0.244.754-0 - Claro S/A (Advª Soraya Amorim Moya,

OAB/SP 276.144) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CLARO S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 10-321.615-4 lavrado em 01/09/2010. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2011-0.244.755-9 - Claro S/A (Advª Soraya Amorim Moya, OAB/SP 276.144) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete,

NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CLARO S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 10-321.606-5 lavrado em 01/09/2010. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2011-0.244.798-2 - Claro S/A (Advª Soraya Amorim Moya, OAB/SP 276.144) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete,

NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CLARO S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 10-321.611-1 lavrado em 01/09/2010. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2011-0.244.805-9 - Claro S/A (Advª Soraya Amorim Moya, OAB/SP 276.144) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CLARO S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 10-321.612-0 lavrado em 01/09/2010. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2004-1.016.940-0 - Mitra Arquidiocesana de São Paulo - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações de GTEC, às fls.62/64, de SEL.G (fls. 66/67), da Assessoria Técnica de SGM/AJ, às fls. 68/69, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 70/72, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por MITRA ARQUIDIOCESANA DE SÃO PAULO, com fulcro no art. 2º da Lei nº 13.558/03, alterada pela Lei nº 13.876/04, INDEFERINDO, consequentemente, o pedido de regularização da edificação situada na Rua João Crispiniano Soares, SQL 194.036.0061-5. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2003-1.059.948-9 - Savoy Imobiliária e Construtora Ltda.

- Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações de SUB-MO, da Assessoria Técnica de SGM/

AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por SAVOY IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA LTDA, com fundamento na Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso industrial, categoria de uso I2, localizada na Avenida Jornalista Paulo Zingg, nº 1.301, Pirituba, contribuinte 124.030.0137-5. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

6021.2019/0054776-8 - WILSON RODRIGUES – RF. 791.211.1 – Vínculo 01 (Advs. Carlos Alberto Gorgone – OAB/ SP 250.855). - Inquérito Administrativo. Demissão.Pedido de Reconsideração. - I – À vista dos elementos contidos no presente processo, em especial as manifestações da PGM/PROCED (025455392), da PGM/CGC (025860263), de SMJ (025973185), e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (026901143), as quais adoto como razões de decidir, CONHEÇO o pedido de reconsideração interposto por WILSON RODRIGUES – RF. 791.211.1

– Vínculo 01 (Advs. Carlos Alberto Gorgone – OAB/SP 250.855)., mas, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO, diante da ausência de argumentos capazes de modificar a decisão impugnada, nos termos do artigo 176, inciso II da Lei nº 8.989/1979 . - II – Declaro encerrada a instância administrativa.

6011.2019/0002919-3 - CLAUDEMIR DAVILLA DE MORAES – RF 583.773-1 (Adv. Rodrigo Azevedo Ferrão – OAB/SP 246.810) - Pedido de Reconsideração. - I – À vista dos elementos contidos no presente processo, em especial as manifestações da Secretaria Municipal da Segurança Urbana (026175309; 026182289; 026182289; 026187430; 026271503 e 026271922), e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (026892435), as quais adoto como razões de decidir, CONHEÇO o pedido de reconsideração interposto por CLAUDEMIR DAVILLA DE MORAES – RF 583.773-1, mas, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO, diante da ausência de argumentos capazes de modificar a decisão impugnada, nos termos do artigo 176, inciso II da Lei nº 8.989/1979 combinado com o artigo 142, § único da Lei 13.530/03 . - II –

Declaro encerrada a instância administrativa.

6029.2019/0007504-5 - EDENILDE FERRAZ RIBEIRO – RF 650.966-5 (Adv. Naligia Candido da Costa - OAB/SP 231.467) - Inquérito Administrativo. Cassação de Aposentadoria. Pedido de Revisão. - À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações de SMSU (025508043; 025522287; 026088842; 026089845), e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (026935160), as quais adoto como razão de decidir, INDEFIRO o processamento do pedido de revisão de inquérito administrativo, com fundamento nos artigos 148 e 149 da Lei 13.530/2003.
DESPACHOS DO SECRETÁRIO

6010.2020/0000051-5 - NUCLEO ASSISTENCIAL IRMAO ALFREDO - Título de Utilidade Pública: atualização - À vista das manifestações da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e da Assessoria Técnica da Casa Civil, que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 1º da Lei nº 12.520, de 25 de novembro de 1997, e no art. 31, IV, do Decreto nº 59.000, de 7 de outubro de 2019, DEFIRO o pedido formulado pela entidade denominada “NÚCLEO ASSISTENCIAL IRMÃO ALFREDO”, mantendo, assim, o mérito social e, consequentemente, o Título de Utilidade Pública Municipal da requerente, nos termos do Decreto nº 30.780, de 14 de

dezembro de 1992.

6010.2019/0004032-9 - INSTITUTO IRMÃS MISSIONÁRIA DE NOSSA SENHORA CONSOLADORA - Título de Utilidade Pública: atualização - À vista das manifestações da Secretaria Municipal de Educação e da Assessoria Técnica da Casa Civil, que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 1º da Lei nº 12.520, de 25 de novembro de 1997, e no art. 31, IV, do Decreto nº 59.000, de 7 de outubro de 2019, DEFIRO o pedido formulado pela entidade denominada “INSTITUTO IRMÃS MISSIONÁRIAS DE NOSSA SENHORA CONSOLADORA”, mantendo, assim, o mérito social e, consequentemente, o Título de Utilidade Pública Municipal da requerente, nos termos do Decreto nº 8.906, de 30 de julho de 1970.

6010.2019/0004398-0 - OBRAS SOCIAIS E EDUCACIONAIS DE LUZ - Título de Utilidade Pública: atualização - À vista das manifestações da Secretaria Municipal de Educação e da Assessoria Técnica da Casa Civil, que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 1º da Lei nº 12.520, de 25 de novembro de 1997, e no art. 31, IV, do Decreto nº 59.000, de 7 de outubro de 2019, DEFIRO o pedido formulado pela entidade denominada “OBRAS SOCIAIS E EDUCACIONAIS DE LUZ - OSEL”, mantendo, assim, o mérito social e, consequentemente, o Título de Utilidade Pública Municipal da requerente, nos termos do Decreto nº 52.613, de 31 de agosto de 2011.

6010.2019/0004538-0 - ASSOCIAÇÃO POPULAR DE SAÚDE - Título de Utilidade Pública: atualização - À vista das manifestações da Secretaria Municipal de Educação e da Assessoria Técnica da Casa Civil, que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 1º da Lei nº 12.520, de 25 de novembro de 1997, e no art. 31, IV, do Decreto nº 59.000, de 7 de outubro de 2019, DEFIRO o pedido formulado pela entidade denominada “ASSOCIAÇÃO POPULAR DE SAÚDE”, mantendo, assim, o mérito social e, consequentemente, o Título de Utilidade Pública Municipal da requerente, nos termos do Decreto nº 56.659, de 30 de novembro de 2015.
6010.2019/0004484-7 - ASSOCIACAO MAO NO ARADO

- Título de Utilidade Pública - À vista das manifestações da Secretaria Municipal da Educação e da Assessoria Técnica da Casa Civil, que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 1º da Lei nº 4.819, de 21 de novembro de 1955, e no art. 31, IV, do Decreto nº 59.000, de 7 de outubro de 2019, DEFIRO o pedido formulado pela entidade denominada “ASSOCIAÇÃO MÃO NO ARADO”, de concessão do título de utilidade pública municipal, posto que preenchidos os requisitos legais.

6010.2019/0002437-4 - INSTITUIÇÃO CRISTÃ SEARA DO MESTRE - Título de Utilidade Pública: atualização - À vista das manifestações da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e da Assessoria Técnica da Casa Civil, que acolho como razão de decidir, INDEFIRO o pedido formulado pela “INSTITUIÇÃO CRISTÃ SEARA DO MESTRE” e, por consequencia, declaro CASSADO o Título de Utilidade Pública Municipal concedido por meio do Decreto nº 17.782, de 15 de janeiro de 1982, pelo não atendimento aos requisitos legais, com fundamento nos arts. 1º e 3º da Lei nº 12.520, de 24 de novembro de 1997.

6010.2020/0000099-0 - CRUZ AZUL DE SÃO PAULO

- Título de Utilidade Pública: atualização - À vista das manifestações da Secretaria Municipal de Educação e da Assessoria Técnica da Casa Civil, que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 1º da Lei nº 12.520, de 25 de novembro de 1997, e no art. 31, IV, do Decreto nº 59.000, de 7 de outubro de 2019, DEFIRO o pedido formulado pela entidade denominada “CRUZ AZUL DE SÃO PAULO”, mantendo, assim, o mérito social e, consequentemente, o Título de Utilidade Pública Municipal da requerente, nos termos do Decreto nº 8.541, de 3 de dezembro de 1969.

6010.2018/0002140-3 - INSTITUTO DESPORTIVO EDUCACIONAL DRIBLE CERTO - Título de Utilidade Pública - À vista das manifestações da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer e da Assessoria Técnica da Casa Civil, que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 31, IV, do Decreto nº 59.000, de 7 de outubro de 2019, INDEFIRO o pedido de Declaração de Utilidade Pública formulado pelo “INSTITUTO DESPORTIVO EDUCACIONAL DRIBLE CERTO”, pelo não preenchimento dos requisitos legais, posto que não comprovado o mérito esportivo da entidade.

6018.2020/0012887-6 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - Cessação de Afastamento - À vista do contido no processo referenciado, DECLARO CESSADO, a partir de 04/03/2020, o afastamento da servidora ILCE GOMES DE FREITAS RODRIGUES, ANS - Enfermagem, RF 836.446.0/1, da Secretaria Municipal da Saúde para o Hospital do Servidor Público Municipal.

5010.2020/0001652-4 - SÃO PAULO TRANSPORTE S/A -

Prorrogação do afastamento de Luiz Carlos Cieto - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8989/79, nos artigos 7º, § 1º, e 10 do Decreto nº. 46.860/2005, com as alterações do Decreto nº 49.721/2008, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento do servidor LUIZ CARLOS CIETO, Profissional de Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia – Engenheiro, R.F. 514.692.5, lotado na Secretaria Municipal das Subprefeituras, para continuar prestando serviços na São Paulo Transporte S/A, com prejuízo dos vencimentos e sem prejuízo dos direitos e demais vantagens de seu cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6010.2019/0003036-6 - AUTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL - Afastamento de Maria Teresa Cavalcante - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8989/79, observadas as formalidades legais, o afastamento da servidora MARIA TERESA CAVALCANTE, RF 637.290.2/1, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, lotada na Defesa Civil/Itaim Paulista, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, para prestar serviços no Hospital Municipal Tide Setúbal, da Autarquia Hospitalar Municipal, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, a partir da publicação até 31/12/2020.

OMISSÃO DA PUBLICAÇÃO DO DIA 6.2.2020

EXTRATO DE CONVÊNIO

Processo nº 6011.2020/0000791-4 - Protocolo de Intenções

Partícipes:

Prefeitura do Município de São Paulo e Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP.

Signatários:

Mauro Ricardo Macho Costa, Secretário do Governo Municipal

Benedito Braga, Presidente da SABESP

Edison Airoldi, Diretor - T da SABESP

Data de Assinatura: 17/01/2020.

Objeto: implementação de Unidades Recuperadoras da Qualidade das Águas - URQs, integrante do programa Novo Rio Pinheiros, criado pela Resolução SIMA nº 14 Não tem previsão de transferência de recursos entre os partícipes neste protocolo de intenções
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GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2019/0001575-2

I – No exercício da competência que me foi atribuída pela Lei Municipal n. 13.164/2001 e pelo Decreto Municipal n. 58.153/2018, e à vista dos elementos de convicção contidos no presente, especialmente a manifestação da Comissão de Reavaliação de Bens Patrimoniais Móveis, constituída pela Portaria 17/2018/SMTE-GAB, AUTORIZO, com fundamento no § 2º do artigo 11 do Decreto Municipal n. 53.484/2012 e na Portaria 262/15 - SF, o registro dos valores reavaliados no Sistema de Bens Patrimoniais Móveis – SBPM, na forma do Laudo de Avaliação de Bens Patrimoniais anexo ao processo em epígrafe 

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

PORTARIA Nº 04/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2020

Miguel Del Busso, Diretor Geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, nos termos do art. 51, §4º, da Lei Federal n.º 8666/93.

RESOLVE:

Art. 1º Determinar a habilitação, para compor a Comissão de Avaliação prevista no Edital nº 01/2020, que trata da seleção e contratação de oficineiros, dos membros abaixo relacionados:

Érica Teruel RF 859.588-7

Vanda Kiragossian RF 137.986-1

Giselda Máximo RF 827.473-8

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
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LISTA DEFINITIVA – EDITAL SIMPLIFICADO CR

02/2020/SMDET

6064.2020/0000230-0

Em atendimento ao item 3.3.5 do Edital Simplificado CR

01/2020/SMDET, a Comissão informa que não recebeu nenhum recurso, sendo assim torna pública a lista definitiva de credenciados autorizados a participar do evento “Aniversário de 10 anos da Etec Jaraguá:

Nome Empreendimento: CNPJ:

Bruno Diego Fernandes Cremasco 34.260.875/0001-44

Gilmara Aparecida Salvador Deolino 20.071.503/0001-65

Márcia Portelo Vidotto 34.191.043/0001-13

Marisa Cassia Vieira 26.464.722/0001-90

WIS Comércio de Alimentos Ltda-ME 20.684.161/0001-59

Comissão de Fiscalização:

Eneide Pontes Gama, RF nº RF 858.968-2 – Supervisora Técnica

Isabella Carvalho de Barros, RF 858.043.0 – Assessora Técnica I

Gabriela Liana Gilberto, RF 820.198-6 – Assessora Técnica I

6064.2019/0000728-8

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2019/SMDET

ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO

A Comissão de Credenciamento instituída pelo item 4.1 do

Edital de Credenciamento n° 001//2019/SMDET, com base nos itens 4.2 e 4.5 do Edital, em vista do recebimento de 39 (trinta e nove) inscrições para o Edital em questão, reuniu-se nesta data de 06 de março de 2020 para apresentação do resultado da análise da documentação protocolada.

Se faz necessário ressaltar que, as decisões da Comissão levaram em consideração os esclarecimentos da Coordenação de Vigilância em Saúde (COVISA), acerca do questionamento de alguns comerciantes sobre a necessidade de obtenção do Cadastro Municipal da Vigilância Sanitária (CMVS). Ocorre que alguns comerciantes apresentaram dúvidas a respeito da necessidade de obtenção desse documento, nos trazendo informações aparentemente conflitantes.

A dúvida consistia no fato de que verificamos o indeferimento da obtenção de CMVS para um comerciante, informando que não havia necessidade de se obter o cadastro quando se trata de “serviço ambulante de alimentação que irá exercer essa atividade na via pública por um período transitório (máximo 90 dias), conforme determina a Portaria de Autorização instituída pelo Decreto nº 58.831/2019, estará isento de CMVS ou licença sanitária neste órgão”; quando para outros comerciantes ambulantes, o CMVS foi indeferido em vista da não obtenção do Termo de Permissão de Uso, sem qualquer menção à Portaria de Autorização instituída pelo Decreto nº 58.831/2019.

Sendo assim, para solicitação somente dos documentos necessários e para solucionar todas as dúvidas, foi enviado um ofício de número SEI 024915008 (Processo Administrativo nº 6064.2020/0000010-2) para a COVISA, requerendo esclarecimentos quanto à necessidade de obtenção do CMVS para comerciantes ambulantes de comida de rua que atuem no Município de São Paulo, que não tenham outorga de Termo de Permissão de Uso e tampouco sejam autorizatários via sistema Tô Legal (Portaria de Autorização do Decreto nº 58.831/2019).

Assim, por meio do documento 026193097, a COVISA esclareceu que os serviços ambulantes de alimentação que não tenham TPU ou participem do Tô Legal e que “participam de eventos temporários deverão solicitar CMVS para uma das atividades constantes no Agrupamento "Comércio Varejista de Alimentos constantes no Anexo I da Portaria Municipal nº 2.215/16, de acordo com o serviço prestado, como por exemplo:

fornecimento de alimentos para consumo domiciliar (CNAE 5620-1/04), lanchonete (CNAE 5611-2/03) etc.".

Dito isso, considerando que o credenciamento realizado por meio do presente Edital tem validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado; que a Portaria de Autorização do Decreto Municipal n. 58.831/2019 somente tem validade de 90 (noventa) dias; não havendo previsão em edital quanto ao referido programa; tampouco relação do Programa quanto a este edital; não sendo possível concatenar o prazo de validade das Portarias de Autorização durante a vigência do Edital; não havendo previsão de regras específicas para esses comerciantes, a Comissão concluiu pela necessidade do CMVS para todos os credenciados, de forma a se manter a igualdade de condições e imparcialidade.

Desta forma, com base nos termos do Edital de Credenciamento n° 001//2019/SMDET esta Comissão profere a lista de inscrições deferidas abaixo:e

Alexandre Cabas Franzo 27681829822

Carla Ferreira 18165378880

Carlo Alberto Zappia 23392856827

Claudio Rossini 01399726846

Edgar Andres Valencia Paniagua 23850059804

Evelin Nunes de Lima Franzo 31448063825

Luciana Nunes Rotondi 15700672871

Maria Betania Bandeira da Silva de Toledo 01279235861

Maria Helena Pedro Silva 14268547819

Maria Setuko Sakae Shimada 03067024877
Melone Cristina Mendes Guedes de Sousa 48587410873

Reinaldo Vieira da Silva 29265386851

Ricardo Oliveira de Jesus 13314489803

SOS Chopp e Churrasco Ltda

Willian Cristov Sant anna 22931360864

Zelia Sousa da Silva 16324119890

Considerando que das inscrições realizadas no Edital de

Credenciamento 001/2019/SMDET, grande parte dos documentos requeridos no item 3.3 do Edital não foram devidamente apresentados, esta comissão profere a lista de inscrições indeferidas abaixo, podendo ser apresentado recurso no prazo de 5 dias úteis.

Acarajé Show 13153476870

Adriana Nathali Camargo Ibarra 07722594107

Anno Domini Comércio de Proturos para Casa, Empresas e

Alimentação LTDA

Carla Patrícia Muñoz Lopez 27092421845

Charles Arche Borrome Obas 23701312842

Edson Rodrigues Soares 65386370600

Elaine Cristina Borges de Oliveira 11387435850

Fábio Franzoni Borges de Oliveira 30977331830

Ivani de Oliveira Angelo 03425357816

Ivonilda Estrela Dantas 37058156875

José Lima da Silva 46649387304

Khahim Johnson

Luiz Carlos Faria Raposo Filho 12758259745

Marco Antônio da Silva Moreira 26928927801

Maria Aparecida Souza 67339786368

Helena Lucia Fernandes de Andrade 05292678880

Naturebas Lanches & Sucos LTDA

Romeu Pereira da Silva 03777010847

Rosilene Camargo Portela Chialastri 28194130808

Thiago Henrique Longani 37285916889

Wanda de Oliveira Ferreira

Washington Luis Pereira de Souza 22687239844

Destacamos ainda que, a inscrição da empresa Marisa Cassia Vieira 07752773808 foi indeferida, tendo em vista que a comerciante já possui credenciamento ativo no Edital de Credenciamento Nº 001/2019/SMDE, de acordo com o documento SEI Nº 022225254.
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 EXTRATO DE TERMO DE ENCERRAMENTO Nº 04/FPETCADM/2020 DO CONTRATO Nº 05/FUNAÇÃOPAULISTANA/2017

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 8110.2016/0000078-9

TERMO DE CONTRATO 05/FUNAÇÃOPAULISTANA/2017

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO

TECNOLOGIA E CULTURA.

CONTRATADA: ALFA CLIMA AR CONDICIONADO E REFRIGERAÇÃO LTDA ME

OBJETO: Prestação de serviço de reparo e manutenção preventiva com fornecimento de mão de obra, peças e insumos, para todo o sistema de climatização com controle de temperatura instalados no Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes, nos seguintes equipamentos:

• 01 Central de água gelada com condensação a ar York – R134a – Ano 2012;

• 02 Bombas de Circulação de água Gelada – Bomba WEG – W22 Plus;

• 15 Condicionadores de Ar do Tipo Fan-Coil York - Modelo:

HCH45P17-C.

VIGENCIA DO CONTRATO: 26/04/2017 ATÉ 25/04/2019

Cumprido o ajuste entre as partes, é dada para a empresa Alfa Clima Ar Condicionado e Refrigeração LTDA ME em caráter definitivo, plena e irrevogável quitação à FUNDAÇÃO PAULISTA DE EDUCAÇÃO TECNOLOGIA E CULTURA das importâncias recebidas, e de todas as obrigações contratualmente estipuladas, ficando assim encerrado o ajuste, nada mais devendo uma a outra e que durante a execução contratual a empresa realizou os serviços à contendo, não tendo nada que a desabone. data da assinatura: 20/02/2020

 SEI 8110.2020/0000145-6

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Aquisição de 24 dispenser’s com reservatório de 400ml para álcool em gel e 43 galões de 5 KG de álcool em gel para refil, contendo 70% em sua fórmula. Sendo 6 dispenser’s e 6 galões para SEDE da Fundação Paulistana; 6 dispenser’s e 12 galões para o CFCCT; 12 dispenser’s e 25 galões para a Escola Makiguti;. Dispensa de licitação.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e à vista dos demais elementos constantes do presente, em especial a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica (Parecer FUNDATEC/AJ ( SEI 027001548), com fulcro artigo 24, inciso II, da Lei Federal 8666/93, combinado com o disposto na Lei Municipal n° 13.278/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 44.279/2003 e Decreto Municipal n° 54.102/2013, bem como em parecer exarado pela Procuradoria Geral do

Município, ementado sobre o nº 11.876, AUTORIZO a contratação direta das empresas ML Rodrigues Comercial Ltda, inscrita no CNPJ 09.538.374/0001-30, para o LOTE 01, qual seja: 6 (seis) dispenser’s com reservatório de 400ml para álcool em gel para a SEDE da Fundação, no valor R$ 134,88 (cento e trinta e quatro reais e oitenta e oito centavos); 6 (seis) dispenser’s com reservatório de 400ml para álcool em gel para o Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes, no valor R$ 134,88 (cento e trinta e quatro reais e oitenta e oito centavos); 12 (doze) dispenser’s com reservatório de 400ml para álcool em gel para a Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública

Professor Makiguti, no valor R$ 269,76 (duzentos e sessenta e nove reais e setenta e seis centavos), totalizando o valor deste lote em R$ 539,52 (quinhentos e trinta e nove reais e cinquenta e dois centavos), e a empresa D'Katon Comércios e Edificações, inscrita no CNPJ 36.044.208/0001-50, para o LOTE 02, qual seja: 06 (seis) unidades de galão de 5 quilos de álcool em gel para refil para a sede da Fundação, no valor de R$ 226,56 (duzentos e vinte e seis reais e cinquenta e seis centavos); 12 (doze) unidades de galão de 5 quilos de álcool em gel para refil  para o Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes, no valor de R$ 453,12 (quatrocentos e cinquenta e três reais e doze centavos); 25 (vinte e cinco) unidades de galão de 5 quilos de álcool em gel para refil para a Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, no valor de

R$ 944,00 (novecentos e quarenta e quatro reais), totalizando o valor deste lote em R$ 1.623,68 (um mil, seiscentos e vinte e três reais e sessenta e oito centavos). O valor total da contratação é de R$ 2.163,20 (dois mil, cento e sessenta e três reais e vinte centavos).

II - Por consequência, AUTORIZO a emissão das nota de empenho para o presente exercício, onerando as dotações 80.1 0.12.122.3024.2.100.3.3.90.30.00 para a Sede da Fundação no valor de R$ 361,44 (trezentos e sessenta e um reais e quarenta e quatro centavos), e 80.10.12.363.3019.2.881.3.3.90.30.00 para os demais equipamentos, no valor de R$ 1.801,76 (um mil, oitocentos e um reais e setenta e seis centavos), totalizando o valor de R$ 2.163,20 (dois mil, cento e sessenta e três reais e vinte centavos).

III – Ficam indicados como fiscal o servidor Sr. Pedro Henrique Thomazini, RF nº 840.958-7 e como suplente a Sra. Gisele Emerenciano RF nº 847.290-4.
